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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas, Em atendimento às disposições legais estatutárias, apresentamos 
para apreciação e exame da Assembléia Geral, o Balanço Patrimonial, a Demonstração 
de Resultado do Exercício, Demonstração de Resultado Abrangente, Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Liquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração 
do Valor Adicionado e as Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis e Parecer 

dos Auditores Independentes relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
Patrícia Macedo Costa - (Diretora Presidente)
Thiago Costa - (Diretor Vice-presidente)
Thaís de Paiva Arantes - (Diretora de Finanças e Controle)
Sérgio Gonçalves dos Santos - (Diretor Técnico e Industrial)
Sérgio Fernando de Macedo Moura - (Diretor de Suprimentos e Logística)

DOMINGOS COSTA INDÚSTRIAS 
ALIMENTÍCIAS S.A.

CNPJ 17.159.518/0001-75

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota Controladora Consolidado
explicativa 2023 2022 2023 2022

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 52.109 17.073 61.713 20.668 
Contas a receber de clientes 5 105.673 113.790 106.428 113.745 
Estoques 6 230.108 195.350 237.214 201.404 
Adiantamentos a terceiros - 1.594 1.170 3.488 1.254 
Impostos a recuperar 7 19.093 35.179 19.376 36.101 
Outros ativos - 1.747 1.439 1.850 3.445 

410.324 364.001 430.069 376.617 
Não circulante
Partes relacionadas ANC 19 5.600 - 5.600 - 
Depósitos judiciais 17 6.101 6.030 6.869 6.030 
Impostos a recuperar ANC 7 119.604 122.349 119.652 122.359 
Outras contas a receber - - - 2.160 - 

131.305 128.379 134.281 128.980 
Investimentos 8 65.481 60.227 16 16 
Imobilizado 9 262.895 266.313 281.066 285.675 
Intangível 10 11.482 11.894 39.788 40.200 
Direito de Uso de Arrendamentos 15 a 604 2.264 604 2.264 

340.462 340.698 321.474 328.155 
Total do ativo não circulante 471.767 469.077 455.755 457.135 
Total do ativo 882.091 833.078 885.824 833.752 
Passivo+O8:P21 e patrimônio 
líquido

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2023 2022 2023 2022

Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 62.030 138.236 62.030 138.236 
Fornecedores 12 48.873 56.829 43.818 48.692 
Obrigações trabalhistas 13 11.949 10.647 12.824 13.000 
Obrigações tributárias 14 9.394 11.939 11.238 13.963 
Arrendamentos a pagar 15 b 414 798 414 798 
Outras contas a pagar 16 5.922 6.286 6.470 6.356 

138.582 224.735 136.794 221.045 
Não circulante
Empréstimos e financiam. PNC 11 9.392 37.199 9.392 37.199 
Obrigações tributárias PNC 14 21.039 22.991 26.513 28.564 
Provisão para riscos 17 65.405 1.943 65.843 2.302 
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 18 589 615 589 615 
Partes relacionadas 19 2.224 8.697 1.592 6.310 
Arrendamentos a pagar PNC 15 b 356 1.540 356 1.540 
Outras contas a pagar PNC 16 - - -   -   

99.005 72.985 104.285 77.121 
Patrimônio líquido 20
Capital social 20 a 61.655 61.655 61.655 61.655 
Reservas de Lucros 20 f 93.477 108.150 93.477 108.150 
Reservas de Capital 20 h 45.275 44.999 45.275 44.999 
Reservas de Incentivos Fiscais 20 g 430.991 307.418 430.991 307.418 
Reserva legal 20 b 12.331 12.331 12.331 12.331 
Ajustes de avaliação patrimonial 20 e 775 805 775 805 
Patrimônio liquido atribuível aos 
acionistas controladores 644.504 535.358 644.504 535.358 
Participação de não controladores - - 241 228 

644.504 535.358 644.745 535.586 
Total do passivo e patrimônio 
líquido 882.091 833.078 885.824 833.752 

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota

explicativa 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 21 932.807 937.348 929.734 932.761 
Custo dos produtos vendidos 22 (693.040) (723.394) (683.158) (710.492)
Lucro bruto 239.767 213.954 246.576 222.269 
(Despesas)/receitas operacionais
Despesas com vendas 22 (167.207) (154.653) (168.645) (156.201)
Despesas administrativas e gerais 22 (53.954) (45.818) (55.271) (46.981)
Resultado de equival. patrimonial 8 5.254 7.249 - - 
Outras receitas/(despesas) operacio-
nais, líquidas 23 99.788 71.702 100.465 73.842 

(116.119) (121.520) (123.451) (129.340)
Resultado operac. antes das receit-
as (despesas) financeiras, líquidas 123.648 92.434 123.125 92.929 
Receitas financeiras 24 19.151 21.788 20.471 23.622 
Despesas financeiras 24 (31.094) (39.220) (31.850) (40.048)

(11.943) (17.432) (11.379) (16.426)
Lucro antes do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social 111.705 75.002 111.746 76.503 
Imposto de Renda e Contribuição 
Social - corrente e diferido 18 698 (2.471) 670 (3.958)
Lucro antes da reversão dos juros 
sobre o capital próprio 112.403 72.531 112.416 72.545 
Lucro atribuível a
Acionistas controladores 112.403 72.531 112.403 72.531 
Participação dos não controladores - - 13 14 
Lucro líquido do exercício 112.403 72.531 112.416 72.545 
Número de ações no final do exer-
cício (lote de mil ações) 12.173 12.173 12.173 12.173 
Lucro líquido por ação do capital 
social - R$ 9,23 5,96 9,23 5,96 

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 112.403 72.531 112.416 72.753 
Outros resultados abrangentes
Realização do ajuste de avaliação patrimonial (30) (30) (30) (30)
Resultado abrangente total 112.373 72.501 112.386 72.723 
Acionistas controladores 112.373 72.501 112.373 72.501 
Participação dos não controladores - - 13 222 

112.373 72.501 112.386 72.723 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota ex-
plicativa

Capital 
social

Reservas de Lucros Reser-
va de 

incentivos 
fiscais

Resultado abrangente Total do patrimônio 
liquido atribuível 

aos acionistas 
controladores

Reserva de 
capital

  Reserva 
legal

Reserva
de lucros

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Participação 
dos não con-
troladores

Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 61.655 44.999 12.331 235.992 107.292 835 463.104 214 463.318 
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 14 14 
Reversão pelo não pagamento de dividendos - - - - 72.531 - 72.531 - 72.531 
Dividendos propostos  20 c - - - - (277) - (277) - (277)
Reversão reserva legal  20 b - - - - - - - - - 
Realização reserva incentivos fiscais  20 f - - - 71.426 (71.426) - - - - 
Realização ajuste de avaliação patrimonial 20 d - - - - 30 (30) - - - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 61.655 44.999 12.331 307.418 108.150 805 535.358 228 535.586 
Movimentação participação não controladores - Liquida - - - - - - - 13 13 
Lucro líquido do exercício - - - - 112.403 - 112.403 - 112.403 
Dividendos propostos  20 c - 276 - - - - 276 - 276 
Reversão reserva legal  20 b - - - - - - - - - 
Realização reserva incentivos fiscais  20 f - - - 123.573 (123.573) - - - - 
Realização ajuste de avaliação patrimonial 20 d - - - - 30 (30) - - - 
Juros sobre capital próprio - - - - (3.533) - (3.533) - (3.533)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 61.655 45.275 12.331 430.991 93.477 775 644.504 241 644.745 

Demonstrações dos fluxos de caixa exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social 111.705 75.002 111.746 76.503 
Ajuste para conciliar o lucro antes do Imposto 
de Renda e da Contribuição Social com caixa 
líquido gerado pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações 26.294 20.169 28.283 22.114 
Resultado de equivalência patrimonial (5.254) (7.249) - - 
Provisão/reversão para riscos processuais 63.391 - 62.470 (226)
Variação monetária para riscos processuais 35 3 35 3 
Participação de não controladores -   - - 14 
Provisão/reversão dividendos 276 -   276 -   
Valor residual do ativo permanente baixado 701 5.520 701 5.520 
Provisão/reversão para perda esperada de 
clientes (3.325) - (3.325) - 
Variação monetária emprést. e arrendamentos 11.554 25.301 11.554 25.300 
Imposto de renda e Contribuição Social 698 (2.471) 670 (3.972)

206.075 116.275 212.410 125.256 
Redução/(aumento) nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes 11.441 (32.420) 14.183 (38.769)
Estoques (34.758) (48.564) (35.810) (48.613)
Adiantamentos a terceiros (424) (320) (2.234) (245)
Impostos a recuperar 18.831 16.746 19.432 16.115 
Depósito judicial (71) (538) (71) (538)
Outros ativos (308) 2.476 (332) 2.442 

(5.289) (62.620) (4.832) (69.608)
Aumento/(redução) nos passivos operacion.
Fornecedores (7.956) (1.747) (8.416) (1.061)
Obrigações trabalhistas 1.302 362 (176) (186)
Obrigações tributárias (4.497) 2.021 (4.776) 2.883 
Provisão para riscos 36 541 36 541 
Imposto de renda e controb. social diferidos (26) 4.357 (26) 4.357 
Outras contas a pagar (363) (27.689) 114 (28.333)

(11.504) (22.155) (13.244) (21.799)
Caixa líquido proveniente/utilizado nas 
atividades operacionais 189.282 31.500 194.334 33.849 
Fluxo de caixa das ativid. de investimento
Aquisição de imobilizados e intangíveis (22.642) (45.155) (23.440) (45.640)
Movimentação de outros investimentos - - - - 
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
investimentos (22.642) (45.155) (23.440) (45.640)
Fluxo de caixa das ativid. de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 30.291 190.000 30.291 190.000 
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (145.858) (193.831) (145.858) (193.831)
Renegociação Arrendamento 1.137 572 1.137 572 
Pagamentos de arrendamentos (1.568) (579) (1.568) (579)
Partes relacionadas (12.073) 13.140 (10.318) 13.048 
Juros sobre capital próprio (3.533) - (3.533) - 
Caixa líquido utilizado/proveniente nas 
atividades de financiamentos (131.604) 9.302 (129.849) 9.210 
(Redução) no caixa e equivalentes de caixa 35.036 (4.353) 41.045 (2.581)
Caixa e equival. de caixa no início do exercício 17.073 21.426 20.668 23.249 
Caixa e equival. de caixa no final do exercício 52.109 17.073 61.713 20.668 
(Redução) no caixa e equivalentes de caixa 35.036 (4.353) 41.045 (2.581)

Demonstrações dos valores adicionados exercícios findos em
31 de dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
 Controladora  Consolidado 

2023 2022 2023 2022
1 - Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 1.108.019 1.101.411 1.114.796 1.107.971 
Outras receitas 143.923 71.797 153.274 73.935 
Constituição de provisão para créditos de 
liquidação duvidosa (183) (205) (183) (205)
Total receitas 1.251.759 1.173.003 1.267.887 1.181.701 
2 - Insumos adquiridos de terceiros
Outros custos de produtos e serviços vendidos (551.526) (599.834) (527.498) (573.701)
Energia, serviços de terceiros e outras 
despesas operacionais (203.941) (181.368) (209.964) (187.588)
Total de insumos adquiridos de terceiros (755.467) (781.202) (737.462) (761.289)
3 - Valor adicionado bruto (1-2) 496.292 391.801 530.425 420.412 
4 - Depreciação (26.294) (20.169) (28.283) (22.114)
5 - Valor adicionado líquido (3-4) 469.998 371.632 502.142 398.298 
6 - Valor adicionado recebido em 
transferência
Resultado de equivalência patrimonial 5.254 7.249 - - 
Receitas financeiras 19.149 21.787 20.468 23.621 
Total valor adicionado recebido em 
transferência 24.403 29.036 20.468 23.621 
7 - Valor adicionado total a distribuir (5+7) 494.401 400.668 522.610 421.919 
8 - Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta 81.653 74.660 87.208 79.455 
Benefícios 20.337 18.533 21.887 19.891 
FGTS 6.035 5.915 6.427 6.272 

108.025 99.108 115.522 105.618 
Impostos, taxas e contribuições
Federais 66.025 67.425 73.323 76.714 
Estaduais 171.988 117.395 184.487 121.858 
Municipais 1.379 1.279 1.437 1.333 

239.392 186.099 259.247 199.905 
Remuneração de capitais de terceiros
Juros e demais despesas financeiras 31.094 39.220 31.857 40.059 
Aluguéis 3.487 3.710 3.568 3.792 

34.581 42.930 35.425 43.851 
Remuneração de capitais próprios
Lucros retidos (retenção de lucros) 112.403 72.531 112.416 72.545 

112.403 72.531 112.416 72.545 
Total distribuição do valor adicionado 494.401 400.668 522.610 421.919 

1. Contexto operacional
A Domingos Costa Indústrias Alimentícias S.A., é uma Companhia anônima de capital 
fechado com sede na Praça Louis Ensch, número 160, na Cidade de Contagem - MG, tendo 
como atividade principal a moagem e comercialização de produtos e subprodutos do trigo 
em grão, produção e comercialização de massas alimentícias e de misturas pré-preparadas 
para panificação, bolos, biscoitos e pães de queijo, refrescos, temperos e condimentos. As 
práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis das controladas 
são as mesmas aplicadas para a controladora. As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia e a reapresentação dos saldos comparativos foram autorizadas 
pela Administração para emissão em 03 de maio de 2024.
2. Bases e apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação 
societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC).
2.1. Base de preparação - A preparação de demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
práticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para 
as demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota Explicativa no 2.2. Demonstrações 
contábeis consolidadas - As demonstrações contábeis consolidadas da Companhia foram 
preparadas e são apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
2.2. Base de consolidação - As demonstrações contábeis consolidadas incluem as operações 
da Companhia e das seguintes controladas:

(%) Participação
Sede 2023 2022

Razão social das Companhias (“Controladas”)
Intermoinhos Nordeste S.A. - Interpastil (a) Brasil 93,84 93,84
Indústria e Comércio José de Paula S.A. (Krokero) (b) Brasil 100,00 100,00
(a) Intermoinhos Nordeste S.A. – Interpastil – Companhia anônima de capital fechado 
com sede na Cidade de Montes Claros (MG), tendo como atividades estatutárias principais 
a produção e comercialização de massas alimentícias. Ao final do mês de junho do exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2002, em decorrência de decisões estratégicas e 
mercadológicas, a Administração da Companhia optou pela paralisação de suas atividades 
operacionais, mantendo os setores de segurança e conservação predial, visando à adequada 
proteção dos ativos da Companhia; e b) Indústria e Comércio José de Paula S.A. – 
Companhia anônima de capital fechado, com sede na cidade de Juiz de Fora (MG), tendo 
como atividades a produção, comercialização, importação e exportação de biscoitos, 
bolachas, pipocas e salgadinhos, além de prestação de serviços de industrialização de produtos 
alimentícios para terceiros. A participação de 50% na Companhia foi adquirida em 30 de 
setembro de 2014 e os outros 50% foram adquiridos 04 de maio de 2017.
2.3. Moeda funcional - A moeda funcional da Companhia é o real, mesma moeda de 
preparação e apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Os 
ativos e os passivos em moeda estrangeira são inicialmente registrados à taxa de câmbio da 
moeda funcional em vigor na data da transação. As variações cambiais são registradas na 
demonstração do resultado quando aplicável.
3. Sumário das práticas contábeis materiais
3.1. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, 
contas correntes bancárias e investimentos financeiros com vencimento original de três meses 
ou menos a partir da data da contratação. Limites de cheques especiais de bancos que tenham 
de ser pagos à vista e que façam parte integrante da gestão de caixa, são incluídos como um 
componente das disponibilidades para fins da demonstração dos fluxos de caixa.
3.2. Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes correspondem aos valores 
a receber de clientes pela venda de produtos e mercadorias no decurso normal das atividades 
da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou menos (ou outro 
que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são classificadas como ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentados no ativo não circulante. As contas a receber de 
clientes são inicialmente registradas pelo valor faturado, incluindo os respectivos impostos 
diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos retidos na fonte, os 
quais são considerados créditos tributários. E deduzidas quando aplicável, da provisão para 
perda de crédito esperada, a qual é constituída considerando-se a avaliação dos créditos.
3.3. Estoques - Os estoques são demonstrados com base no custo histórico de aquisição, 
acrescido de gastos relativos a transportes e impostos não recuperáveis. Os valores de estoques 
contabilizados não excedem os valores de mercado. A Companhia tem como política de 
avaliação da obsolescência de seus estoques o controle de data de validade dos itens e a análise 
daqueles sem movimentação há mais de 180 dias.
3.4. Investimentos em controladas - Controladas são todas as entidades nas quais a 
Companhia detém o controle. A Companhia controla uma entidade quando está exposta 
ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem 
a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para 
a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de 
ter o controle. A Companhia usa o método de aquisição para contabilizar as combinações de 
negócios. A contraprestação transferida para a aquisição de uma controlada é o valor justo dos 
ativos transferidos, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais emitidos pela Companhia. 
A contraprestação transferida inclui o valor justo de ativos e passivos resultantes de um 
contrato de contraprestação contingente, quando aplicável. Custos relacionados com aquisição 
são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Os ativos identificáveis 
adquiridos e os passivos contingentes assumidos em uma combinação de negócios são 
mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Companhia reconhece 
a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela 
proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. 
A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada.
A considerar:
 De contraprestação transferida;
 Do valor da participação de não controladores na adquirida; e
 Do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na 
adquirida, em relação ao valor justo da participação da Companhia nos ativos líquidos 
identificáveis adquiridos é registrado como ágio (goodwill). Quando o total da contraprestação 
transferida, a participação dos não-controladores reconhecida e a mensuração da participação 
mantida anteriormente for menor que o valor justo dos ativos líquidos da controlada 
adquirida, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado do exercício. 
Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da Companhia são 
eliminadas. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação 
forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das 
controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas pela Companhia. Os investimentos da Companhia em suas controladas são avaliados 
com base no método da equivalência patrimonial, conforme CPC18 (IAS 28), para fins de 
demonstrações contábeis da Controladora. Com base no método da equivalência patrimonial, 
o investimento na controlada é contabilizado no balanço patrimonial da Controladora ao 
custo, adicionado das mudanças das participações societárias na controlada após a aquisição. 

A participação societária na controlada é apresentada na demonstração do resultado da 
Controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos 
acionistas da controladora.
3.5. Instrumentos financeiros ativos - A Companhia e suas controladas reconhecem os 
empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro é baixado 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando transfere 
os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos:
 Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: um ativo financeiro 
é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido 
para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos 
financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia 
tais investimentos e toma decisões de compras e vendas baseadas em seus valores justos. 
Os custos da transação são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo e mudanças 
no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. São considerados 
dessa forma, quando a Companhia possui, as aplicações financeiras, incluídas em caixa e 
equivalentes de caixa;
 Empréstimos e recebíveis: são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis 
que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros 
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. São considerados 
dessa forma as contas a receber de clientes, os direitos creditórios e os títulos a receber. Os ativos 
financeiros são classificados no momento de seu reconhecimento inicial, quando a Companhia 
se torna parte das disposições contratuais do instrumento, em uma das quatro categorias a 
seguir: (a) ativos financeiros a valor justo por meio do resultado; (b) empréstimos e recebíveis; 
(c) investimentos mantidos até o vencimento; e (d) disponíveis para venda. A classificação 
do ativo financeiro em uma dessas categorias depende de sua natureza e finalidade. Os ativos 
financeiros sujeitos à indexação contratual ou legal são atualizados mensalmente, conforme o 
índice aplicável. Ganhos e perdas decorrentes de variações monetárias são reconhecidos no 
resultado do exercício de acordo com o regime de competência. A Companhia não efetuou 
operações com derivativos e/ou outros instrumentos de risco.
3.6. Instrumentos financeiros passivos - Todos os instrumentos financeiros passivos 
foram reconhecidos no balanço da Companhia e suas controladas. Os passivos financeiros 
são reconhecidos a partir da data em que a Companhia assume uma obrigação prevista em 
disposição contratual de um instrumento financeiro. Quando reconhecidos, são inicialmente 
registrados pelos seus valores justos, acrescidos dos custos de transação diretamente atribuíveis 
às suas aquisições ou emissões. Os passivos financeiros da Companhia são mensurados pelo 
custo amortizado. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: 
 Empréstimos e financiamentos; e
 Fornecedores.
Os empréstimos são reconhecidos, de início, pelo valor justo, líquido dos custos das transações 
incorridas e subsequentemente mensurados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre 
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em andamento, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, quando exigíveis em prazo de até doze meses da data do balanço e no passivo não 
circulante, quando exigíveis em prazos superiores ao mencionado. Os passivos financeiros 
sujeitos à indexação contratual ou legal são atualizados mensalmente conforme o índice 
aplicável. Ganhos e perdas decorrentes de variações monetárias são reconhecidos no resultado 
do exercício de acordo com o regime de competência. Os ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.
3.7. Imobilizado - Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas 
de redução ao valor recuperável (impairment) quando aplicável. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela 
própria Companhia inclui o custo de materiais. Quando partes de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor residual contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas ou despesas no resultado.
Custos subsequentes - O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido 
no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma 
confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os 
custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos.
Depreciação - A depreciação é calculada pelo método linear a taxas anuais que levam em 
consideração a vida útil-econômica dos bens, a saber:

Descrição dos bens (%) Taxa depreciação
Edifícios 1,42 a 4,00
Máquinas e equipamentos (taxa média conforme laudo de avaliação) 2,50 a 15,00
Móveis e utensílios 10
Veículos (taxa média conforme laudo de avaliação) 15
Adicionalmente, foram revisados no exercício de 2010 os efeitos de depreciação, 
decorrentes da primeira análise periódica do prazo de vida útil-econômica remanescente 
dos bens do ativo imobilizado, conforme regulamentação do ICPC 10, modificações 
nas estimativas anteriormente determinadas que ocasionaram alterações significativas. 
Estas alterações foram registradas para o encerramento das demonstrações contábeis 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Quando aplicável, é efetuada 
provisão para redução do imobilizado ao seu valor de realização.
3.8. Ativo intangível - Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos 
separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por 
redução ao valor recuperável acumulados. A amortização é reconhecida linearmente com 
base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização 
são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas 
é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos 
separadamente são registrados ao custo, deduzido das perdas por redução ao valor 
recuperável acumulados.
3.9. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de impairment) 
- A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus principais ativos, 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas e 
operacionais, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando 
estas evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, 
é constituída provisão para deterioração, ajustando-se o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Não foram identificados indicadores de “impairment” para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023.
3.10. Passivos circulantes e não circulantes - Os passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrados pelos conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial.

3.11. Provisões (passivos contingentes) - As provisões são reconhecidas para obrigações 
presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar 
os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final 
de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação.
3.12. Apuração do resultado - O resultado das operações é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência de cada exercício.
3.13. Reconhecimento de receitas - O reconhecimento das receitas provenientes das 
operações com clientes, obedece a norma que estabelece um modelo que visa evidenciar se 
os critérios para a contabilização foram ou não satisfeitos. As etapas deste novo processo 
compreendem: 
 A identificação do contrato com o cliente; 
 A identificação das obrigações de desempenho; 
 A determinação do preço da transação; 
 A alocação do preço da transação; e
 O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. 
Considerando os aspectos acima, as receitas deverão ser registradas pelo valor que reflete 
a expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos produtos e serviços 
financeiros oferecidos aos clientes. A Administração avaliou os efeitos da aplicação da 
norma e não identificou alterações ou impactos no reconhecimento dessas receitas, no que 
diz respeito às possíveis variações nos valores contabilizados e às variações nas atividades 
de controles executados, dado que são reconhecidas à medida em que há a transferência de 
controle dos produtos e serviços. A receita bruta é apresentada deduzindo os abatimentos e 
dos descontos, bem como das eliminações de receitas entre partes relacionadas e do ajuste ao 
valor presente. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver 
reconhecimento de receita:
 Receita de vendas de produtos: é reconhecida no resultado quando todos os riscos e 
benefícios inerentes aos produtos são disponibilizados para o comprador. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização;
 Receita de juros: para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e 
ativos financeiros que rendem juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-
se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros 
estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período 
mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita 
de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado.
3.14. Imposto de Renda e Contribuição Social - a) Imposto de Renda e Contribuição 
Social correntes: ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a pagar às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social são 
calculados observando-se os critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. Na 
controladora e controlada são calculados pelas alíquotas regulares de 15%, acrescida de 
adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. A Administração 
periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal 
requer interpretação e estabelece provisões, quando apropriado; b) Imposto de Renda e 
Contribuição Social diferidos: imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data 
do balanço entre bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos 
passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto:
 Quando o imposto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo 
ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, 
não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e
 Sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos em controladas, 
em que o período da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado e é provável que 
as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
na extensão em que seja provável que lucro tributável esteja disponível para que as diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser realizadas, exceto quando o imposto diferido ativo 
relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo 
ou passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da transação, 
não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. O valor contábil dos impostos diferidos 
ativos é revisado e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis 
estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser 
utilizado.
3.15. Gerenciamento de risco financeiro - Gestão de capital - A política da Administração 
da Companhia é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, 
credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora 
o retorno sobre o capital aplicado considerando os resultados das atividades econômicas 
dos segmentos operacionais. A Administração também monitora o nível de resultados para 
acionistas.
3.16. Custos de empréstimos - Custos de empréstimos diretamente relacionados com 
a aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente requer um tempo 
significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do 
custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em 
despesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros 
custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo.
3.17. Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Ativos e passivos monetários de longo 
prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. 
O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e 
somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas 
em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é 
calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e 
em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos.
3.18. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas - a) Julgamentos - A 
preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia requer 
que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas 
premissas e estimativas pode levar a resultados que requeiram um ajuste ao valor contábil do 
ativo ou passivo afetado em exercícios futuros. b) Estimativas e premissas - As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de ajuste no valor contábil dos 
ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são apresentadas a seguir:
 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: uma perda por 
redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora 
de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos 
de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado 
menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo 
de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos 
cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não 
tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de 
ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de 
desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de 
caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação.
 Impostos: existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários 
complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dada a natureza de longo 
prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados 
reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes 
futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, 
com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte 
das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões 
baseia-se em vários fatores, como experiência administrativa e interpretações divergentes dos 
regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas 
diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo 
das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Julgamento significativo da 
Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com 
estratégias de planejamento fiscal futuras;
 Valor justo de instrumentos financeiros: quando o valor justo de ativos e passivos 
financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, 
é determinado utilizando-se técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa 
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando 
possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido 
para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados 
como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas 
sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros; e
 Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: a Companhia reconhece provisão 
para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais.
3.19. Demonstração do Valor Adicionado (DVA) - Essa demonstração tem por finalidade 
evidenciar os valores criados pela Companhia (e controlada) e sua distribuição durante 
o exercício e é apresentada conforme requerido pela legislação societária brasileira, como 
informação suplementar às demonstrações contábeis individuais e consolidadas. A DVA foi 
preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis, que servem de base para a 
preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas e seguindo as disposições 
contidas no CPC 09 – Demonstração do valor adicionado. A DVA não é obrigatória para a 
Companhia.
3.20. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023 - 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023. As novas 
normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas 
em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 – Contratos de 
Seguros - A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período 
de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem 
internacionalmente consistente para a contabilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 
17, existia uma diversidade significativa em todo o mundo em relação à contabilização e 
divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica a todos os contratos de 
seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção pode 
ter um efeito em não seguradoras, como a Sociedade. A Sociedade efetuou uma avaliação 
dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito 
nas suas demonstrações contábeis anuais consolidadas. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 
26 Apresentação das Demonstrações Contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu 
alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas contábeis mais informativas, 
substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por “políticas contábeis 
materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as circunstâncias em que a 
informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada material e, portanto, 
requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de 
quaisquer itens nas demonstrações contábeis da Companhia, mas afetam a divulgação de suas 
políticas contábeis. c) Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 Tributos sobre o Lucro
 Imposto Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. 
Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de 
reconhecimento inicial para certas transações que resultam tanto num ativo como um passivo 
sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). 
As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo 
ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas 
da Companhia.
 Reforma Tributária Internacional – Regras do Modelo Pillar Two
Em dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE) divulgou um projeto 
de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições 
individuais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para 
outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março 
de 2022, a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As 
partes interessadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais implicações na 
contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabilização de impostos 
diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas 
finais à Reforma Tributária Internacional – Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às 
preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem uma 
exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação de informações sobre 
ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar Two. A exceção 
entra em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações também preveem requisitos de 
divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma entidade ao imposto sobre o 
rendimento do Pillar Two. A diretoria determinou que a Companhia não está dentro do escopo 
das Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de 
informações sobre impostos diferidos.
d) Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e 
Retificação de Erros

 - As alterações à IAS 8, que adicionaram a definição de estimativas contábeis, esclarece 
que os efeitos de uma alteração numa informação ou técnica de mensuração são alterações 
nas estimativas contábeis, a menos que resultem da correção de erros de períodos anteriores. 
Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a distinção entre alterações 
nas estimativas contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos anteriores. Estas 
alterações não tiveram efeitos nas demonstrações contábeis da Companhia.
3.21. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor 
em 31 de dezembro de 2023 - Para as seguintes normas ou alterações a diretoria ainda não 
determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, 
a saber: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2): acrescentam exigências de 
mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências 
da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b) Alterações 
na norma IAS 1/CPC 26: esclarece aspectos a serem considerados para a classificação 
de passivos como circulante e não-circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece que apenas covenants a 
serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade 
de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) 
e IFRS 7/CPC 40 (R1): esclarece que a entidade deve divulgar os acordos de financiamento 
de fornecedores, com informações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2): 
exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários das demonstrações contábeis 
compreender o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em 
ou após 01/01/2025. Atualmente, a Companhia está avaliando possíveis impactos dessas novas 
normas e alterações contábeis e acredita que não haverá impactos relevantes.
3.22. Principais julgamentos e estimativas contábeis - a. Vida útil dos bens do imobilizado 
- A Companhia reconhece a depreciação de seus ativos de longa duração com base em vida 
útil estimada, que é baseada nas práticas da indústria e experiências prévias, refletindo a vida 
econômica de ativos de longa duração. Entretanto, as vidas úteis reais podem variar com base 
na atualização tecnológica de cada unidade. As vidas úteis de ativos de longa duração também 
afetam os testes de recuperação do custo dos ativos de longa duração, quando necessário. Após 
análises a administração da Companhia decidiu cessar a depreciação dos itens que compõe o 
imobilizado considerando que valor residual excede seu valor contábil conforme mencionado 
no item 54 do “CPC 27 - Ativo imobilizado”. A Companhia não acredita que existam 
indicativos de uma alteração material nas estimativas e premissas usadas no cálculo de perdas 
por recuperabilidade de ativos de vida longa. Entretanto, se os atuais resultados não forem 
consistentes com as estimativas e premissas usadas nos fluxos de caixa futuros estimados e 
valor justo dos ativos, a Companhia pode estar exposta a perdas que podem ser materiais. b. 
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - A Companhia reconhece provisão 
para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor e limites, com 
prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias. O caixa e equivalentes de caixa compreendem:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa 1 1 1 1
Bancos contas movimento 3.021 9.506 3.301 13.101 
Total das disponibilidades 3.022 9.507 3.302 13.102 
Aplicações financeiras (4.1) 49.087 7.566 58.411 7.566
Total de caixa e equivalentes de caixa 52.109 17.073 61.713 20.668
4.1. Aplicações financeiras - As aplicações financeiras em 31 de dezembro, referem-se ba-
sicamente em Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) de curto prazo, atualizados com 
base na taxa CDI:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Citibank -   -   9.253 -   
Banco Safra 12.788 2.507 12.788 2.507 
Banco XP Investimentos 11.879 362 11.879 362 
Banco Votorantin S.A. 16.475 3.408 16.475 3.408 
Banco Bradesco 4.698 265 4.698 265 
Banco ABC Brasil -   1.004 -   1.004 
Banco Itaú S.A. 3.247 -   3.318 -   
Outras instituições financeiras -   20 -   20 

49.087 7.566 58.411 7.566 
5. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Duplicatas a receber 108.958 117.881 109.713 117.836
Administradoras de cartão de crédito 40 49 40 49

108.998 117.930 109.753 117.885
Perda no recebimento de crédito (3.325) (4.140) (3.325) (4.140)

(3.325) (4.140) (3.325) (4.140)
Total 105.673 113.790 106.428 113.745 
As movimentações na provisão para perda no recebimento de créditos estão assim represen-
tadas:

Controladora
2021 Adição Baixa 2022 Adição Baixa 2023

Perda no recebi-
mento de crédito (5.633) (728) 2.221 (4.140) (1.071) 1.886 (3.325)
Total (5.633) (728) 2.221 (4.140) (1.071) 1.886 (3.325)

  
Consolidado

2021 Adição Baixa 2022 Adição Baixa 2023
Perda no recebi-
mento de crédito (5.729) (728) 2.317 (4.140) (1.071) 1.886 (3.325)
Total (5.729) (728) 2.317 (4.140) (1.071) 1.886 (3.325)
A composição das contas a receber por vencimento é como segue:

2023 2022 2023 2022
A vencer         99.424 109.489 100.179 109.444 
Vencidas: -                 -                    -   
    Até 30 dias          5.877 3.324           5.877 3.324 
    De 31 a 60 dias             142 289              142 289 
    De 61 a 90 dias             106 209              106 209 
    De 91 a 180 dias             233 373              233 373 
    Mais de 181 dias          3.216 4.246           3.216 4.246 

     108.998 117.930       109.753 117.885 
6. Estoques

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo
Produtos acabados        45.677        46.291          46.673 46.668
Produtos em elaboração         2.606         4.114           2.710 4.197
Matérias primas      128.952      135.298        133.229 139.358
Almoxarifado         9.238         5.403          10.967 6.937
Estoques em poder de terceiros        43.635         4.244          43.635 4.244

    230.108     195.350       237.214     201.404 
7. Impostos a recuperar
A Companhia possui os seguintes impostos a recuperar em 31 de dezembro: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Federais
Tributos pagos por estimativa
CSLL (*) 16.604        25.134 16.654        25.141 
IRPJ (*) 30.964        60.986 31.184        61.059 
PIS (**) 12.320        11.618 12.320        11.766 
COFINS (**) 56.744        53.513 56.744        54.195 

116.632     151.251         116.902     152.161 
Tributos a compensar
INSS -               -                   -                 1 
Outros 16.404             89 16.404             89 

16.404             89          16.404             90 
Estaduais
ICMS a compensar (principalmente 
compensação - mercadorias em 
trânsito)

5.661         6.188             5.709         6.198 

ICMS sobre aquisições de bens para 
ativo imobilizado -               -                   13             11 
ICMS REGULARIZE 
12.065161000.41 -               -                   -               -   

            5.661        6.188            5.722        6.209 

138.697     157.528         139.028     158.460 
Ativo Circulante 19.093        35.179 19.376        36.101 
Ativo não Circulante 119.604      122.349 119.652      122.359 

138.697     157.528 139.028     158.460 
(*) Com o advento da Lei Complementar 160 em novembro de 2017, os ganhos relativos aos 
créditos presumidos de ICMS passaram a ser considerados como subvenção para investimen-
to. Com isto, estes ganhos deixaram de ser tributados de IRPJ e CSLL. A partir de 2021 a com-
panhia, em consonância com sua assessoria jurídica, passou a tratar também como subvenção 
para investimentos o crédito presumido do ICMS nas operações de saídas de sua Matriz de 
farinha de trigo e macarrão, benefício este previsto nos incisos XXVI e XXVII do artigo 75 do 
Regulamento do ICMS de Minas Gerais. Até então tratava como tal apenas o crédito presumi-
do previsto em regime especial. (**) Saldo a recuperar de PIS e Cofins refere-se à exclusão do 
ICMS da base de cálculo, a Ação foi impetrada em setembro de 2002 questionando a inclusão 
do ICMS na base de cálculo do PIS e da Cofins. Em setembro de 2019 houve ganho de causa, 
sendo realizado o levantamento dos valores devidamente contabilizado em sua totalidade em 
2021. Em março de 2017, o Supremo Tribunal Federal (“STF”) concluiu o julgamento do Re-
curso Extraordinário nº 574.706-PR, em sede de repercussão geral, confirmando que o ICMS 
não compõe a base de cálculo do PIS e da Cofins. A União Federal apresentou embargos de 
declaração buscando a modulação dos efeitos e a definição do valor do ICMS que será exclu-
ído da base de cálculos dessas contribuições. Em maio de 2021, finalizou-se o julgamento da 
“tese do século” segundo a qual o ICMS deve ser excluído da base de cálculo da contribuição 
ao PIS e da Cofins. O STF rejeitou os declaratórios para esclarecer que o ICMS a ser excluído 
das bases de cálculo é o destacado na nota e não o recolhido na escrita fiscal e modulou os 
efeitos da decisão para produzir efeitos a partir de 15/3/2017, ressalvadas as ações ajuizadas 
até a referida data.
8. Investimentos

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Investimentos
Intermoinhos Nordeste S/A – Interpastil            3.673         3.472               -               -   
Indústria e Comércio José Paula S.A.          33.488        28.435               -               -   
Telemig S/A                14             14               14             14 
Outros investimentos                -               -                   2               2 
Ágio em controladas          28.306        28.306               -               -   
Total         65.481       60.227               16             16 
Informações relevantes sobre os investimentos no exercício findo em 31 de dezembro:

(%) Par-
ticipação

Total de 
ativos 
(R$)

Capital 
social 
(R$)

Receita 
líquida 

(R$)

Lucro 
líquido 

(R$)
Em controladas:
Intermoinhos Nordeste S/A – Interpastil 93,84% 3.961 13.418 -   214 
Indústria e Comércio José de Paula S.A. 100% 46.838 23.408 56.039 5.053 
Nas demonstrações contábeis consolidadas, o ágio (goodwill) fica registrado no subgrupo do 
Ativo Intangível por se referir à expectativa de rentabilidade da controlada adquirida, cujos 
ativos e passivos estão consolidados com os da controladora. Já no balanço individual da 
controladora, esse ágio fica no seu subgrupo de Investimentos, do mesmo grupo de ativos 
não circulantes, porque, para a investidora, faz parte do seu investimento na aquisição da 
controlada, não sendo ativo intangível seu (como dito atrás, a expectativa de rentabilidade 
futura – o genuíno intangível – é da controlada). No consolidado todos os ágios são registrados 
como intangível:

Saldo em 
31/12/2021 Adição (baixa) Equivalência 

patrimonial
Saldo em 

31/12/2022 Adição (baixa) Equivalência 
patrimonial

Saldo em 
31/12/2023

Investimentos
Intermoinhos Nordeste S/A – Interpastil           3.264               -           208          3.472               -             201           3.673 
Indústria e Comércio José de Paula S.A.         21.394               -        7.041         28.435               -           5.053         33.488 
Telemig S/A               14               -              -               14               -                 -               14 
Outros investimentos
Ágio na aquisição de negócios (a)         28.306               -              -         28.306               -                 -         28.306 
Total         52.978               -       7.249         60.227               -          5.254         65.481 
a) Ágio decorrente da aquisição de ações da Companhia “Indústria e Comércio José de Paula S.A.”. Adicionalmente, o ágio na aquisição de negócios foi fundamentado em expectativa de 
rentabilidade futura. Parte do ágio foi gerado em 2014 e ajustado de acordo com o PPA realizado em 2017.
9. Imobilizado
Em 31 de dezembro, a composição do ativo imobilizado está demonstrada como segue:

 Controladora 

Terrenos Edificações
Equipamentos 

administra-
tivos

Equipamen-
tos indus-

triais
Veículos Móveis e 

utensílios Instalações
Benfeitoria 
em Imóveis 
Terceiros

Outros
Imobili-

zações em 
curso

Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021         437        3.277              3.513          32.157         98         578       14.873             31           113       191.735   246.812 
Aquisição           -               -                    555             5.210          -              49            854          5.862            155          31.813     44.498 
Depreciação           -             (200)                 (961)          (12.082)         (47)         (160)         (4.270)         (1.742)            (15)                -      (19.477)
Transferência           -               -                    269           87.269          -               9            694        80.446            (83) (168.604)            -   
Baixa           -               -                    (51)              (334)          -              -                -                -               -             (5.135)      (5.520)
Saldos em 31 de dezembro de 2022         437        3.077              3.325        112.220         51         476       12.151       84.597           170         49.809   266.313 
Aquisição           -               -                 1.316             3.110        200            76          1.091            640             67          15.880     22.380 
Depreciação           -             (200)              (1.090)          (15.813)         (82)         (141)         (4.249)         (3.503)            (19)                -      (25.097)
Transferência           -               -                    378           10.323          -            289        33.516          2.519            (35)         (46.990)            -   
Baixa           -               -                    (20)              (263) - -              -                -               -               (418)         (701)
Saldos em 31 de dezembro de 2023         437        2.877              3.909        109.577        169         700       42.509       84.253           183         18.281   262.895 

Consolidado

Terrenos Edificações
Equipamentos 

administra-
tivos

Equipamen-
tos indus-

triais
Veículos Móveis e 

utensílios Instalações
Benfeitoria 
em Imóveis 
Terceiros

Outros
Imobili-

zações em 
curso

Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021      6.390        9.022              3.583          39.800         98         711       16.009             31           236       191.754   267.634 
Aquisição           -               -                    571             5.350          -              59          1.148          5.862            174          31.819     44.983 
Depreciação           -             (422)                 (978)          (13.556)         (47)         (178)         (4.482)         (1.742)            (17)                -      (21.422)
Transferência           -               -                    271           87.675          -              21          1.067        80.446            (83) (169.397)            -   
Baixa           -               -                    (51)              (334)          -              -                -                -               -             (5.135)      (5.520)
Saldos em 31 de dezembro de 2022      6.390        8.600              3.396        118.935         51         613       13.742       84.597           310         49.041   285.675 
Aquisição           -               -                 1.323             3.474        200            92          1.111            640             68          16.270     23.178 
Depreciação           -             (422)              (1.109)          (17.315)         (82)         (161)         (4.473)         (3.503)            (21)                -      (27.086)
Transferência           -               -                    378           10.325          -            289        33.529          2.519            (36)         (47.004)            -   
Baixa           -               -                    (20)              (263)          -              -                -                -               -               (418)         (701)
Saldos em 31 de dezembro de 2023      6.390        8.178              3.968        115.156        169         833       43.909       84.253           321         17.889   281.066 
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10. Intangível
Controladora Consolidado

Direito 
de uso 
de soft-

ware

Mar-
cas e 
pat-
entes

Ágio na Ágio na 
aqui-

sição de 
negóciosnegócios

Total
Direito 
de uso 
de soft-

ware

Mar-
cas e 
pat-
entes

Ágio na Ágio na 
aqui-

sição de 
negóciosnegócios

Total

Saldos em 31 
de dezembro 
de 2021

1.952 9.977 - 11.929 1.952 9.977 28.306 40.235 

Aquisição 657 - - 657 657 - - 657 
Amortização (692)(692) - - (692)(692) (692)(692) - - (692)(692)
Saldos em 31 
de dezembro 
de 2022

1.917 9.977 - 11.894 1.917 9.977 28.306 40.200 

 Aquisição 262 - - 262 262 - - 262 
Amortização (674)(674) - - (674)(674) (674)(674) - - (674)(674)
 Saldos em 31 
de dezembro 
de 2023 

1.505 9.977 - 11.482 1.505 9.977 28.306 39.788 

As marcas e patentes, decorrem substancialmente do valor de aquisição da marca “Pirata” que 
ocorreu em 2009. Em 2022, não há quaisquer indicativos identificados que possam resultar na 
redução do valor recuperável referente a este Ativo Intangível.
11. Empréstimos e financiamentos
Em 31 de dezembro, os saldos de empréstimos e financiamentos da Companhia, estão repre-
sentados, como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Financiamentos bens para o ativo 
imobilizado (a) 558 2.868 558 2.868 
Financ. aquisição de matéria prima 
(EGF/ FGPP) (b) 70.864 172.567 70.864 172.567 

71.422 175.435 71.422 175.435 
Passivo circulante 62.030 138.236 62.030 138.236 
Passivo não circulante 9.392 37.199 9.392 37.199 

71.422 175.435 71.422 175.435 
(a) Os financiamentos para aquisição de bens do ativo imobilizado são garantidos por aliena-
ção fiduciária de bens, conjuntamente com o aval dos acionistas e da diretoria da Companhia; 
(b) Os empréstimos para aquisição de matéria-prima são representados por recursos oriundos 
do Programa de Política de Garantia de Preço Mínimo (EGF) e são garantidos pelos próprios 
produtos e por aval dos acionistas e dos diretores da Companhia. Sobre os empréstimos e 
financiamentos incidem encargos contratados com as instituições financeiras em linha com o 
mercado, na data da contratação da operação. A Companhia não possui compromissos contra-
tuais estabelecidos em seus contratos de empréstimos e financiamentos.
A parcela a longo prazo tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

2024              7.045            29.283              7.045              29.283 
2025              2.347              7.916              2.347                7.916 
Total             9.392           37.199             9.392             37.199 
As movimentações dos empréstimos e financiamentos estão apresentadas a seguir:’’

Controladora e Consolidado
2021 Adição Baixa Atual-

izaçãoização 2022 Adição Baixa Atual-
izaçãoização 2023

Emprés-
timos e 
financia-
mentos

154.059 190.000 (193.831) 25.207 175.435 30.291 (145.858) 11.554 71.422 

Total 154.059 190.000 (193.831)(193.831)(193.831) 25.207 175.435 30.291 (145.858)(145.858)(145.858) 11.554 71.422 
12. Fornecedores
As obrigações com fornecedores de bens e serviços são reconhecidas com base em documento 
fiscal, contrato ou instrumento equivalente e observam o regime de competência:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo das obrigações com Indústria e 
Comércio José de Paula S.A (*) 9.271        12.853             -               -   
Saldo das obrigações com demais 
fornecedores de bens e serviços 39.602        43.976        43.818        48.692 

48.873       56.829       43.818       48.692 
(*) As operações de venda de mercadorias a valor de mercado com a Industria e Comércio José 
de Paula S.A. Os valores e prazos praticados nestas operações estão dentro da política comer-
cial da companhia que possui a mesma tratativa para comercialização com clientes externos. 
Os valores são recebidos em seus respectivos vencimentos. Vide divulgação Nota Explicativa 
no 18 Partes relacionadas.
13. Obrigações trabalhistas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

INSS             2.473         2.303         2.519         3.994 
FGTS               655            606            804            648 
Funrural                 27             89             27             89 
Provisão Férias             6.407         5.810         6.901         6.260 
INSS/FGTS S/ Provisão Férias             2.387         1.839         2.573         2.009 

         11.949       10.647       12.824       13.000 
14. Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

ICMS           4.515         4.594           4.625           4.625         4.711 
ISSQN               -               -                 -                 -               -   
PIS               -              212               42               42            283 
COFINS               -              990              196              196         1.316 
IRPJ               -           1.189               -                 -           1.436 
CSLL               -              465               -                 -              554 
Imposto retido na fonte - IRRF              598            569              609              609            580 
Parc. Demais déb. RFB MP 783/17 (a) 25.179        26.770 32.135 32.135        33.501 
Outros impostos              141            141              144              144            146 

        30.433       34.930         37.751         37.751       42.527 
Passivo circulante           9.394        11.939 11.238 11.238        13.963 
Passivo não circulante 21.039        22.991 26.513 26.513        28.564 

        30.433       34.930         37.751         37.751       42.527 
(a) Em 2017, os parcelamentos da linha “Parcelamento IR e CS (2004 a 2009), foram migrados 
para o Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) instituído pela MP 783/17”. 
15. Direito de uso e arrendamentos a pagar
a) Direito de uso do ativo de arrendamentos - Com a adoção do NBC TG 6/R3 (IFRS16), 
a Companhia passou a reconhecer o Direito de uso e as obrigações decorrentes de seus arren-
damentos anteriormente denominados leasing. Esses contratos são caracterizados como con-
tratos de arrendamento financeiro, sendo registrados no momento inicial como ativo de direito 
de uso em contrapartida ao passivo de arrendamento pelo valor presente dos pagamentos de 
arrendamento remanescentes.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imóveis 604 2.264 604 2.264
Direito de uso 604 2.264 604 2.264
As movimentações dos saldos de direito de uso do ativo de arrendamentos são apresentadas 
no quadro abaixo:

Controladora e Consolidado
2022 AdiçõesAdições DepreciaçãoDepreciação Contratos renegociadosContratos renegociados 2023

Imóveis         2.264               -   (523)(523)            (1.137)           (1.137)              604 
Total        2.264               -                  (523)               (523)               (523) -          1.137             604 
b) Arrendamentos a pagar - A Companhia mensura seus passivos de arrendamento pelo 
valor presente das parcelas e custos associados ao contrato de arrendamento, conforme a NBC 
TG 6/R3 (Deliberação CVM 787/17). A seguir está apresentado a composição dos arrenda-
mentos a pagar:

Controladora e Consolidado
Arrendamento Taxa de desconto (a.a.) Prazo médio ponderado

de venc. (anos)de venc. (anos) 2023 2022
Imóveis 3,68% 4 770 2.338 
Total 770 2.338 
Circulante 414 798 
Não circulante 356 1.540 
Total 770 2.338 
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados com base na 
taxa real de desconto, de acordo com o prazo remanescente dos contratos.
Adiante está apresentado a movimentação dos arrendamentos a pagar:

Controladora e Consolidado
2022 Adições Apropriação

de jurosde juros Pagamentos Contratos
renegociadosrenegociados 2023

Imóveis 2.338 -   49 (471) (1.146) 770 
Total 2.338 -   49 (471)(471)(471) (1.146) (1.146) (1.146) 770 

A seguir está apresentado o cronograma de vencimentos dos contratos de arrendamento:
Controladora e Consolidado

2023 2022
2024             -                827 
2025           356              713 
Total           356          1.540 
16. Outras contas a pagar

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
Provisão PLR          1.420              790          1.420             790 
Emprest. a Funcionários - Consignado             186              171            186             171 
Convenios para Funcionários              -                 -                -                 -   
Imobilizados e Peças em terceiros             218              218            218             218 
Leasing              -                 62              -                 62 
Dividendos a pagar              -                276              -               276 
Outras Provisões (*)          4.098           4.769          4.646           4.839 

        5.922          6.286         6.470          6.356 
(*) Valor decorre substancialmente ao IRPJ/CSLL e PIS/Cofins sobre os créditos fiscais espe-
cificados na Nota Explicativa no 7, bem como suas atualizações. No quadro a seguir demons-
tramos a abertura do saldo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

CSLL 1.074 1.258 1.074 1.258
IRPJ 3.007 3.494 3.007 3.494
PIS e COFINS              17 -                17               -   
Outras              -   17            548 87
Subtotal         4.098 4.769         4.646 4.839 
17. Provisão para riscos e depósitos judiciais
A Companhia é parte em diversos processos oriundos do curso normal dos seus negócios, 
para os quais foram constituídas provisões baseadas na estimativa de seus consultores legais. 
As principais informações desses processos, nos exercícios findos em 31 de dezembro, estão 
assim representadas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Processos trabalhistas           1.405         1.370           2.173         1.370 
Processos tributários           4.087         4.087           4.087         4.087 

         5.492        5.457          6.260        5.457 
Outros
Vigilância sanitária               56             53               56             53 
Recurso I.A. promoções               11             10               11             10 
Dep. Anvisa              542            510              542            510 

            609           573             609           573 
Total depósitos judiciais          6.101        6.030          6.869        6.030 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Processos Administrativos               -               -                   6               6 
Processos Trabalhistas (*) 64.796         1.370 64.928         1.423 
Processos Civeis               -               -                300            300 

        64.796        1.370        65.234        1.729 
Outros
Vigilância sanitária               56             53               56             53 
Dep. Anvisa              542            510              542            510 
Recurso I.A. promoções               11             10               11             10 

            609           573             609           573 
Total provisão para riscos         65.405        1.943        65.843        2.302 
(*) No período compreendido entre agosto de 2022 e novembro de 2023, a Companhia reali-
zou compensações de valores devidos a título de INSS utilizando-se de créditos de COFINS 
pela exclusão do ICMS de sua base. No entanto, revendo este procedimento, a Companhia 
entendeu que estas compensações não poderiam ser realizadas uma vez que os créditos que fo-
ram utilizados para tais compensações se referem a períodos de apuração anteriores a institui-
ção do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas 
(e-Social) muito embora o transito em julgado que reconheceu estes créditos tenha se dado em 
30 de novembro de 2018, período posterior a implementação de tal Sistema de Escrituração.
Assim sendo, a Companhia procedeu esta provisão para contingência, tendo formalizado junto 
a Receita Federal do Brasil (RFB) parcelamento simplificado a ser pago em 60 meses, com a 
primeira parcela delas sendo liquidada em 19 de abril de 2024.
As movimentações das provisões para contingências e dos depósitos judiciais é como segue:

Controladora
2021 Adição Baixa Atuali-

zaçãozação 2022 Adição Baixa Atuali-
zaçãozação 2023

Provisão para riscos 1.399 593 (52) 3 1.943 63.469 (42) 35 65.405 
Depósitos judiciais 5.492 1.719 (1.195) 14 6.030 78 (42) 35 6.101 

Consolidado
2021 Adição Baixa Atual-

izaçãoização 2022 Adição Baixa Atual-
izaçãoização 2023

Provisão para riscos 1.778 593 (72) 3 2.302 63.548 (42) 35 65.843 
Depósitos judiciais 5.492 1.719 (1.195) 14 6.030 846 (42) 35 6.869 
a) Natureza das contingências - A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas e 
tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as 
quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As respectivas provisões para 
contingências foram constituídas considerando a estimativa feita pelos assessores jurídicos, 
para os processos cuja probabilidade de perda nos respectivos desfechos foi avaliada como 
provável. A Administração acredita que a resolução destas questões não produzirá efeito signi-
ficativamente diferente do montante provisionado. As contingências trabalhistas e previdenci-
árias referem-se a processos movidos por ex-funcionários vinculados a verbas decorrentes da 
relação de emprego e a vários pleitos indenizatórios. b) Perdas possíveis, não provisionadas 
no balanço - Em 31 de dezembro, além dos valores anteriormente mencionados, não foram 
computados montantes acima R$ 116.833 mil (2022 - R$ 59.003 mil), decorrentes de causas 
trabalhistas, cíveis e tributárias, cuja avaliação dos assessores legais da Companhia aponta 
para uma probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não registrou esse 
montante nas demonstrações contábeis. 
18. Imposto de Renda e Contribuição Social 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e 
seus respectivos valores contábeis. a) Composição dos tributos diferidos 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivos fiscais diferidos
Custo atribuído – outros           1.193 1.193 1.193 1.193 
Diferença de deprec. fiscal - contábil (i)              538 617 538 617 
Saldo Ajuste de Avaliação Patrimonial          1.731 1.810 1.731 1.810 
Impostos diferidos sobre Ajuste de 
Avaliação Patrimonial 589 615 589 615 

(i) Refere-se a IRPJ e CSLL diferidos sobre a diferença entre os encargos de depreciação cal-
culados com base nas taxas previstas em atos normativos da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
aqueles apurados no resultado contábil. b) Conciliação da despesa do imposto de renda e da 
contribuição social - Os valores do imposto de renda e contribuição social demonstrados no 
resultado apresentam a seguinte reconciliação em seus valores à alíquota nominal:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda e da contrib. social 111.705 75.002 116.787 83.536 83.536 
IRPJ/CSLL apurados com base nas alíquotas 
nominais–34% (37.980) (25.501) (39.708) (28.402)
Equivalência Patrimonial 5.254 7.249 5.254 7.249 7.249 
Subvenção para investimento – ICMS 14.980 24.284 14.980 24.284 24.284 
Outras Adições e Exclusões Liquidas 17.048 (3.561) 18.804 827 827 
IRPJ e CSLL no resultado do exercício – corrente (27)(27) 4.116 46 5.664 5.664 
IRPJ e CSLL no resultado do exercício – Diferido (671)(671) (1.645)(1.645) (716)(716) (1.706)(1.706)
IRPJ e CSLL no resultado (698)(698)(698) 2.471 (670)(670)(670) 3.958 3.958 
19. Partes relacionadas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo (i)
Costa Fabril Participações Ltda 5.600 -   5.600 -   

5.600 -   5.600 -   
Passivo (i)Passivo (i)
Intermoinhos Nordeste S/A - Interpastil 574 591 -   -   
Interparticipações e Empreendimentos S/A 1.592 1.656 1.592 1.656 1.656 
Costa Fabril Participações Ltda -   4.654 -   4.654 4.654 
Indústria e Comércio José de Paula S.A 58 1.796 -   -   

2.224 8.697 1.592 6.310 6.310 
Resultado (ii)
Venda da Indústria e Comércio José de Paula S.A 55.795 4.807 -   -   
Compra da Indústria e Comércio José de Paula S.ACompra da Indústria e Comércio José de Paula S.A (3.318)(3.318)(3.318) (61.756)(61.756)(61.756) - - 

52.477 (56.949)(56.949)(56.949) - - 

(i) O saldo é representado por conta corrente entre a Domingos Costa Indústrias Alimentícias 
S.A. e suas controladas. Sobre este saldo, ocorre a incidência de encargos (atualização mone-
tária) e imposto sobre operações financeiras; e (ii) O saldo é representado por operações de 
compra e venda de mercadorias entre a Domingos Costa Indústrias Alimentícias S.A. e Indús-
tria e Comércio José de Paula S.A. Os valores foram pagos e recebidos no próprio exercício.
19.1. Remuneração do pessoal-chave - As despesas referentes à remuneração do pessoal-
-chave da Administração da Companhia, reconhecidas no resultado, totalizaram R$ 3.535 (R$ 
3.540 em 2022).

20. Patrimônio líquido
a) Capital social - O capital subscrito e realizado é composto de 4.057.783 ações ordinárias 
nominativas (4.057.783 em 2022), sem valor nominal e 8.115.569 ações preferenciais nomina-
tivas (8.115.569 em 2022), sem valor nominal. As ações preferenciais não dão direito a voto, 
mas têm prioridade no caso de reembolso do capital sem qualquer prêmio e participação inte-
gral nos resultados da Companhia. O capital subscrito e realizado é de R$ 61.655. b) Reserva 
legal - A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme previsto na 
legislação vigente, limitada a 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2023 totalizaram 
o valor de R$ 12.331 (em 31 de dezembro de 2022 R$ 12.331). c) Dividendos - Os acionistas 
têm assegurado, em cada exercício, dividendo não inferior a 25% do lucro líquido, calculado 
nos termos da lei societária e do estatuto. Em 31 de dezembro de 2023 não houve dividendos 
propostos (em 31 de dezembro de 2022 R$ 276). d) Ajuste de avaliação patrimonial - O 
saldo de ajuste de avaliação patrimonial no valor de R$ 1.731 (R$ 1.771 em 31 dezembro de 
2022) é resultante, substancialmente, da avaliação do imobilizado feita em 2010. Em 2010, 
a Companhia ajustou o saldo do imobilizado para ficar demonstrado com base no conceito 
do custo atribuído (deemed cost) conforme permitido pelo ICPC 10. A mensuração do custo 
atribuído foi realizada por peritos independentes contratados e por avaliadores internos. A di-
ferença da mais valia entre o custo atribuído e o valor residual do imobilizado, foi reconhecida 
em contrapartida ao patrimônio social, na conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial, que está 
sendo depreciada considerando a vida útil econômica estimada. e) Reserva de lucros - O sal-
do da reserva de lucros no valor de R$ 101.151 (R$ 108.150 em 31 dezembro de 2022) decorre 
da parcela de lucros não distribuídos. f) Reserva de incentivos fiscais - O saldo da reserva de 
incentivos fiscais é de R$ 430.991 (R$ 307.418 em 31 dezembro de 2022). Com base na Lei 
Complementar no 160, de 07 de agosto de 2017, a Companhia passou a tratar como subvenção 
para investimento os benefícios fiscais outorgados na forma de crédito presumido/outorgado 
previsto no Regulamento do ICMS de Minas Gerais. g) Reserva de capital - O saldo da reser-
va de capital no valor de R$ 45.275 (R$ 44.999 em 31 dezembro de 2022).
21. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Vendas - Mercado interno 1.127.709 1.119.936 1.130.310 1.130.366 1.130.366 
Armazenagem e outros 4.901 1.448 4.901 1.448 1.448 

1.132.610 1.121.384 1.135.211 1.131.814 1.131.814 
Deduções sobre vendas
Impostos incidentes sobe a vendas (175.211) (164.063) (180.845) (175.210)
Devoluções de vendas (24.529) (19.910) (24.569) (23.780)
Outras (63)(63) (63)(63) (63)(63) (63)(63)

(199.803)(199.803) (184.036)(184.036) (205.477)(205.477) (199.053)(199.053)
      932.807 937.348 929.734 932.761 932.761 

22. Informações sobre natureza dos custos e das despesas reconhecidas na demonstração 
de resultado

Controladora Consolidado
Por natureza: 2023 2022 2023 2022
Pessoal, administradores e entidade de 
previdência privadaprevidência privada (131.542) (119.832) (140.273) (127.456)
Custo das matérias primas, materiais e 
serviços adquiridos (582.128) (627.093) (561.026) (604.066)
Comissões sobre venda (19.672) (19.864) (19.738) (19.950)
Fretes de vendas (42.795) (39.235) (42.875) (39.552)
Depreciações e amortizações (26.295) (20.952) (28.285) (22.899)
Outros (111.769)(111.769)(111.769) (96.889)(96.889)(96.889) (114.877)(114.877)(114.877) (99.751)(99.751)(99.751)
Total das despesas (914.201)(914.201)(914.201) (923.865)(923.865)(923.865) (907.074)(907.074)(907.074) (913.674)(913.674)(913.674)
Por função:
Custo dos produtos vendidos (693.040) (723.394) (683.157) (710.492)
Despesas com vendas (167.207) (154.653) (168.645) (156.201)
Despesas administrativas (53.954)(53.954) (45.818)(45.818) (55.272)(55.272) (46.981)(46.981)
Total das despesasTotal das despesas (914.201)(914.201)(914.201)    (923.865)   (923.865)   (923.865) (907.074)(907.074)(907.074) (913.674)(913.674)(913.674)
23. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras:
Receita Subvenção de Investimento - 
C.Presumido IC (*) 79.514 71.425 79.514 71.425 
Receita de Vendas de Bens de Capital 715 109 715 109 
Custos das Vendas de Bens de Capital (109) (386) (109) (386)
Recuperacão de Despesas (**) 20.637 1.115 21.306 3.260 
Venda de Material Inservivel 799 725 840 776 
Outras Receitas Operacionais 226 565 226 566 
Outras Despesas Operacionais (17) (255) (17) (255)
Custo Vendas Material Inservivel (1.962) (1.632) (1.995) (1.689)
Impostos s/ Revenda Paletes e Vasilhames (75) (97) (75) (97)
Revenda Paletes e Vasilhames 73 161 73 161 
Custos s/ Revenda Paletes e Vasilhames (13)(13) (28)(28) (13)(13) (28)(28)

99.788 71.702 100.465 73.842 
(*) A linha Receita subvenção de investimento – C. Presumido representa o valor referente a 
incentivos ICMS concedidos pelo RET 098/2015, considerados subvenções para investimentos 
conforme artigo 9o da Lei Complementar 160/2017, com vigência a partir de 23 de novembro 
de 2017. A partir do ano de 2021 foi incluída a “farinha” no processo de subvenção para in-
vestimento, por isso houve o aumento dos valores se comparado ao ano de 2021; (**) A linha 
recuperação de despesas representa em sua maior parte valores referentes aos créditos da exclu-
são do ICMS da base de cálculo do Pis e COFINS lançados em 2023 e crédito de Extemporâ-
neo de PIS e Cofins referente a embalagens e insumos na empresa Domingos Costa Indústrias 
Alimentícias S.A. e desconto obtido em função da quitação de débitos de ICMS e ST junto a 
SEFAZ através do programa “Regularize na Coligada Indústria e Comércio José de Paula S.A”.
24. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras:
Variações monetárias ativas (*) 11.329 18.972 11.586 20.600 
Juros recebidos 908 1.543 1.021 1.687 
Rendimentos de aplicações financeiras 7.394 1.419 8.360 1.529 
Descontos obtidos 174 501 174 530 
Outras Receitas Financeiras 168 64 203 64 
(-) Dedução de receitas financeiras (822)(822) (711)(711) (873)(873) (788)(788)

19.151 21.788 20.471 23.622 
Despesas financeiras:
Variações monetárias passivas (10.089) (10.761) (10.808) (11.417)
Juros pagos (19.954) (26.676) (19.973) (26.827)
IOF (239) (445) (242) (450)
Despesas de tarifas de cobrança (491) (654) (506) (670)
Descontos concedidos (30) (55) (30) (55)
Outras despesas financeiras (291)(291) (629)(629) (291)(291) (629)(629)

(31.094)(31.094) (39.220)(39.220) (31.850)(31.850) (40.048)(40.048)
(11.943)(11.943)(11.943) (17.432)(17.432)(17.432) (11.379)(11.379)(11.379) (16.426)(16.426)(16.426)

(*) Valor decorre substancialmente da atualização do ICMS excluído da base do PIS e CO-
FINS contabilizados em 2022.
25. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros da Companhia encontram-se registrados em contas patrimoniais 
em 31 de dezembro e a Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. Os valores 
de mercado dos ativos e passivos financeiros não divergem significativamente dos valores 
contábeis dos mesmos, na extensão em que foram pactuados e encontram-se registrados por 
taxas e condições praticadas no mercado para operações de natureza, risco e prazo similares.
25.1. Instrumentos financeiros não derivativos 

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Ativos financeiros
Ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado menos provisão 
para redução ao valor recuperável:
Caixa e equivalentes de caixa 4 52.109 17.073 61.713        20.668        20.668 
Contas a receber de clientes 5 105.673 113.790 106.428      113.745      113.745 
Partes relacionadas 19         5.600             -           5.600             -               -   
Total     163.382 130.863     173.741     134.413     134.413 
Passivos financeiros
Passivos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado:
Empréstimos e financiamentos 11 71.422 175.435 71.422      175.435      175.435 
Fornecedores 12 48.873 56.829 43.818        48.692        48.692 
Arrendamento a pagar 15            770 2.338            770         2.338         2.338 
Partes Relacionadas 19         2.224 8.697         1.592         6.310         6.310 
Total     123.289 243.784     117.602     232.775     232.775 
25.2. Gerenciamento de riscos
A Companhia está exposta a diversos riscos financeiros inerentes à natureza de suas operações. 
Dentre os principais fatores de riscos de mercado que podem afetar o negócio da Companhia, 
destacam-se:
 Risco de crédito - A política de vendas da Companhia está subordinada às políticas de 
crédito fixadas por sua Administração e visa minimizar eventuais problemas decorrentes da 
inadimplência de seus clientes. As contas a receber são bastante pulverizadas e correspondem 
a muitos clientes. Portanto, não se concentram em alguns clientes, minimizando o risco de 
crédito com os procedimentos de controle. A provisão para redução ao valor de realização 
de créditos de clientes é realizada por meio da análise individual dos títulos em atraso, consi-
derando como base inicial o critério fiscal. Aplicado o critério fiscal, é extraída uma base de 
dados com os títulos pendentes de recebimento, sendo esta levada à análise do departamento 
de cobrança. Somente os títulos com baixa probabilidade de recebimento são provisionados e 
destes, somente os títulos que atendem aos quesitos fiscais para aproveitamento destas despe-
sas são deduzidos da base de cálculo do imposto de renda e contribuição social. Os créditos 
de liquidação duvidosa estão adequadamente cobertos por provisões julgadas suficientes pela 
Administração da Companhia para fazer frente a eventuais perdas na realização no montante 
de R$ 3.325 controladora e consolidado em 31 de dezembro de 2023.

 Risco de liquidez - A Administração da Companhia gerencia os riscos de liquidez visando 
assegurar o cumprimento das obrigações associadas a passivos financeiros, seja por liquidação 
em dinheiro ou com outros ativos financeiros, mantendo, sempre que possível, o planejamento 
para atender a estas obrigações em condições normais de mercado ou em condições específi-
cas, conforme o grau de risco. Para isso, trabalha com um prazo médio de recebimento inferior 
ao prazo médio de pagamento.
 Risco de mercado - Os riscos de mercado estão relacionados, principalmente, aos riscos 
de mudança nos preços dos produtos e serviços ofertados pela Companhia, assim como em 
taxas de juros e outras taxas que possam influenciar a sua receita, bem como os valores dos 
seus ativos e passivos. O objetivo da Administração é gerenciar e controlar a exposição da 
Companhia aos riscos de mercado, dentro de limites compatíveis, afastando os obstáculos ao 
crescimento dos negócios.
 Riscos operacionais - Os riscos operacionais são os riscos diretos e indiretos de perdas 
decorrentes de uma variedade de causas associadas aos processos da Companhia, assim como 
aos colaboradores, tecnologia e infraestrutura, além de fatores externos de mercado e de 
liquidez, como os decorrentes de ações legais e requerimentos regulatórios. O objetivo da 
Companhia é gerenciar os riscos operacionais, assim como evitar as perdas financeiras e danos 
à reputação Companhia, mediante procedimentos e políticas alinhados com as atividades e 
negócios da Companhia. A responsabilidade de desenvolver, implementar e monitorar contro-
les para endereçar os riscos operacionais é da Alta Administração da Companhia, sobretudo 
quanto a revisões periódicas desses controles e das políticas internas, a fim de garantir as 
implementações e funcionamento adequados.
26 Coberturas de seguros
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a ris-
cos, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente, não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes.
27.Transações que não afetaram o caixa e equivalente de caixa
A Companhia e suas controladas realizaram as seguintes atividades que não afetaram caixa e 
equivalentes de caixa, e essas atividades não foram incluídas nas demonstrações dos fluxos 
de caixa:

Controladora e Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Ativo Passivo Ativo Passivo
Movimentação dividendos a pagar - Passivo - 276 - 25.830 
Movimentação de dividendos propostos - PL - (276)(276) - (25.830)(25.830)
Aquisição arrendamento direito de uso (1.136)(1.136) - 244 - 
Arrendamento a pagar - 1.136 - (244)(244)
Total (1.136)(1.136)(1.136) 1.136 244 (244)(244)(244)
28. Eventos subsequentes
Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa julgada 
em matéria tributária - A Lei 14.789/2023, cuja vigência iniciou-se em 1º/01/2024, estabe-
lece os critérios de apuração de crédito fiscal decorrente de subvenção para implantação ou 
expansão de empreendimento econômico. A empresa não possui nenhum benefício tributário 
vinculado à implantação ou expansão de empreendimento econômicos. Entretanto, referido di-
ploma legal revogou o artigo 30 da Lei 12.973/2014 que, com a redação alterada pela Lei Com-
plementar 160/2017, equiparava os benefícios tributários de ICMS concedidos pelos Estados 
e Distrito Federal às subvenções de investimento. A administração da empresa está avaliando 
os impactos da Lei 14.789/2023 bem como a eventual necessidade de questionamento judicial.

Patrícia Macedo Costa - (Diretora Presidente)
Thiago Costa - (Diretor Vice-presidente)
Thaís de Paiva Arantes - (Diretora de Finanças e Controle)
Sérgio Gonçalves dos Santos - (Diretor Técnico e Industrial)
Sérgio Fernando de Macedo Moura - (Diretor de Suprimentos e Logística)
André Luiz Costa - (Contador - CRC. MG/43.332/0)
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 

Aos Administradores e Acionistas da Domingos Costa Indústria Alimentícias S.A.
Contagem – MG
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Examinamos as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Domingos Costa Indústria Alimen-
tícias S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido, fluxos de 
caixa e do valor adicionado para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra, individual e consolidada, da Domingos Costa Indústria Alimentícias S.A. em 31 de de-
zembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião sobre 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Empresa e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
independentes em relação à Empresa e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
independentes em relação à Empresa e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstra-
ções do Valor Adicionado (DVA) - As demonstrações, individuais e consolidadas, Do Valor 
Adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a 
responsabilidade da Diretoria da Companhia, apresentadas como informação suplementar para 
fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações contábeis. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, con-
forme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos 
na NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Com base em nossa opinião, não temos 
conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que essas Demonstrações do Valor 
Adicionado não foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de maneira consistente 
com as demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Respon-
sabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
- A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Adminis-
tração pretenda liquidar a Empresa e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas;  Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa 
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa e 
suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;  
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 03 de maio de 2024.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 MG 009485/F-0
Paulo Eduardo Santos
Contador CRC 1 MG 078750/O-3
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